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SanfAnna busca consenso no PMDB 

SanfAnna tenta 
fechar acordo 

sobre soberania 
Após conversar quinta-

feira à noite com os deputa­
dos Maurílio Ferreira Li­
ma, António Brito, Bernar­
do Cabral e Virgildásio 
Senna, o líder do Governo 
na C â m a r a , C a r l o s 
SanfAnna, disse ontem 
que eles pretendem chegar 
a um acordo, até terça-
feira, sobre o que conside­
ram urgente reformar na 
Carta de 67 para começar 
efetivamente os trabalhos 
da Constituinte. 

Nessa metodologia de 
trabalho existem alguns 
pontos pacíficos, como o de 
que a Câmara e o Senado só 
deverão se reunir em cará-
ter extraordinário, a fim de 
priorizar a Constituinte. 

Outro, o de que todos os 
projetos em tramitação 
nas duas casas devem ser 
arquivados, inclusive os de 
autoria do Executivo, a fim 
de que limpem o campo de 
ação. Mas nada impede 
que sejam reapresentados 
pelo autor, apenas, esse 
projeto será avaliado quan­
to à sua relevância para sa­
ber se começa logo a trami­
tar ou aguardar as regras 
ditadas pela nova Carta. 

O grupo, que defende a 
soberania da Constituinte, 
aceita negociar com o Go­
verno porque, como escla­
receu o deputado Virgildá­
sio Senna, não há interesse 
em criar impasses nem 
confrontos ou crises. 

Nos dias em que estamos 
vivendo, cheios de perple­
xidade e, até mesmo, de 
certas confusões, alegra-
me a esperança de vis­
lumbrar a luz orientadora 
para os inúmeros proble­
mas da Nação brasileira: 
a Assembleia Nacional 
Constituinte. 

Por maiores que sejam 
as expectativas, as dúvi­
das, em torno da eficiên­
cia da Constituinte, não 
vejo outra saída para o direcionamento e as soluções 
adequadas de todos os problemas sociais, econõmico-
financeiros e políticos que nos afligem e nos desafiam. 

Se perdermos — o que não acredito — esta excelente 
e ímpar oportunidade, cairemos num abismo de conse­
quências ameaçadoras e imprevisíveis, ou seja, retro­
cesso institucional com a perda irreparável de tantos 
sacrifícios e de tantas vitórias, a duras penas conquis­
tadas. : : - . " " ' ' . V" 

Fala-se, demais, e com absoiuta precisão, na neces­
sidade de um pacto político e social. 

Por que ainda não se chegou a uma conclusão, pelo 
menos, que acalentasse as nossas esperanças de me­
lhores dias? 

Exatamehte porque — como gosto de afirmar, um 
pouco em tom jocoso — ninguém acredita em "poder 
que não pode". 

Falta-nos, precisamente, este poder que possa deter­
minar e cobrar a execução das orientações emanadas 
e oriundas de um poder maior. 

Não somos inocentes a ponto de pensar que a nova 
Constituição solucione todos os problemas. Muito pior, 
entretanto, é voltar aos casuismos, às soluções de afo­
gadilho e de conveniência. 

Uma Constituição, além de ser um novo ordenamen­
to jurídico, é um amplo e abrangente compromisso 
com a Nação, ou seja, o grande pacto político e social. 

Fato político e fenómeno sociológico, a Constituinte é 
um momento criador, convergência de aspirações, pa­
ra que surjam uma nova ordem politica, uma nova es­
trutura económica e um novo pacto social. 

Assim têm sido as nossas Constituintes, a partir da 
primeira, em 1823, e cujo percalço e perigo foram, a 
meu ver, ter sido investida, aliás, a única, simultanea­
mente dos dois poderes: o Constituinte e o Ordinário. 

Com esta soberania absoluta, entrou em conflito com 
o outro representante da soberania: o Imperador. Fun­
cionou, tão-somente, um pouco mais de seis meses, 
quando foi dissolvida, surgindo, então, a Carta outor­
gada de 1824, cuja prova maior foi ter durado 65 anos. 

Nossa segunda Constituição surgiu, com maior in­
tensidade, como fruto de uma grande ruptura: o fim da 
Monarquia, com a proclamação da República, em 15 
de novembro de 1889. 

Esta segunda Constituição foi emendada, apenas 
uma única vez, em 1926, no Governo de Arthur Bernar­
des, durante 40 anos, o que nos leva a constatar, cres­
cendo assim as nossas esperanças em relação à atual 
Constituinte que conseguimos atravessar 105 anos de 
rigorosa estabilidade jurídica, sob o ponto de vista 
constitucional. 

Esta constatação nos leva também àquele profundo 
sentimento de tristeza, quando vemos, a partir de 1930, 
a derrocada do constitucionalismo brasileiro. 

Verificamos, assim, que nos últimos 50 anos tivemos 
quatro Constituições: a de 1934, que durou apenas três 
anos; a "polaca", de 1937, discricionária normativa do 
Estado Novo; a de 1946, a mais liberal das nossas Car­
tas Magnas, que, entretanto, quase não atingiu a 
"maioridade" em sua curta existência de 18 anos, e a 
de 1967, consequência da encruzilhada económica, 
política e social de 1964. 

Ninguém duvida de que nos encontramos num mo­
mento de perplexidade, caracterizado por uma transi­
ção que pode chegar a bom termo — assim o espera­
mos — como pode resvalar para o imponderável e o 
imprevisível, muito dependendo da seriedade e da efi­
ciência da atual Constituinte. 

Se a transição de um regime autoritário para a pleni­
tude de um Estado de Direito foi difícil e cheia de per­
calços e de incertezas, muito maior esforço está sendo 
exigido de todos nós para a consolidação de uma nova 
ordem democrática. 

Mais valem, a meu ver, a disposição interior, o esta­
do de espírito, a boa vontade, o espírito público, o pa­
triotismo consciente para a discussão das grandes pre­
missas de um pacto social e político do que mesmo a 
sua essência, a sua textura, a sua concretização. 

O que não podemos admitir é a predominância do ca­
pital sobre o trabalho ou uma política de preços que re­
munere bem o capital em detrimento dos salários. 

O que não podemos admitir é que jamais se chegue a 
uma reforma tributária justa, onde o Estado e o Mu­
nicípio não sejam vistos como peças fundamentais e in­
substituíveis do desenvolvimento brasileiro. 

O que não podemos admitir é que se imponham nas 
discussões e nas decisões desta Assembleia Nacional 
Constituinte os princípios da liberdade política e econó­
mica, respeitando e resolvendo, no entanto, as diferen­
ças reais entre os desiguais. 

Precisamos evitar aqueles que posavam de demo­
cratas quando combatiam o arbítrio e transformam-se 
em arbitrários quando conquistam algumas parcelas 
do poder. 

Lutemos para que sejamos uma Nação Maior, isto é, 
um Pais economicamente estável e socialmente mais 
justo. 

— — 

*Di valdo Suruagy é Senador pelo PFL de Alagoas 

O relator do Regimento 
Interno da Constituinte, se­
nador Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP), co­
meça a examinar hoje as 
994 emendas ao projeto, e 
deverá apresentar o seu 
substitutivo na próxima 
quinta-feira. Ontem, ele 
conversou com lideranças 
do PDT e do PT na tentati­
va de negociar Qma solu­
ção que "diminua ao máxi­
mo as tensões do plenário". 

acompanhado pelo presi­
dente do Senado, Humberto 
Lucena (PMDB-PB), dis­
cutiu com o presidente da 
Assembleia, Ulysses Gui­
marães (PMDB-SP), um 
dos pontos mais críticos — 
o funcionamento da Câma­
ra e do Senado. 

— Estamos buscando a 
forma de colocar no Regi­
mento um dispositivo que 
irá compatibilizar o funcio­
namento da Constituinte e 
do Congresso. A ideia é es­
tabelecer que as sessões da 
Constituinte têm priorida­
de, precedem o funciona­
mento do Congresso. Mas 
vou conversar com os sena­
dores, porque o assunto re­
quer muita informação 
disse. 

Fernando Henrique tem 
até sexta-feira para levar 
ao plenário o substitutivo, 
mas declarou que fará o 
possível para se antecipar. 
O relator ouviu Ulys-
ses/Guimarâes que os cin­
co mais dias a que tem di­
reito para oferecer um tra­
balho deveriam ser inter­
pretados como cinco ses­
sões, "porque o relator não 
é somente se enclausurar, 
receber as emendas para a 
redação ou elaboração do 
substitutivo, terá que exer­
citar exercitar também, e é 
muito conveniente que o fa­
ça junto aos autores, se 
possível às lideranças, um 
entendimento para facili­
tar a discussão e a votação 
da matéria, principalmen­
te em plenário". 

Um trabalho feito por as­
sessores do gabinete do se­
nador, do Prodasen — Cen­
tro de Processamento de 
Dados — e da assessoria le­
gislativa já separou as 
emendas por blocos, a par­
tir dos artigos que preten­
dem modificar. Fernando 
Henrique está sendo auxi­
liado por vinte funcioná­
rios, e quer aprovar o má­
ximo possível de emendas. 
Com ironia,-ele considerou 
"fantástico" o número de 
propostas encaminhadas 
ao projeto de Regimento, 
que tem 67 artigos, afir­
mando que "isso mosta a 
fertilidade da Constituin­
te". 

Entre as 994 emendas, 
muitas visam a assegurar 
a participação popular na 
Assembleia. O deputado 
Chico Humberto (PDT-
MG), por exemplo, quer 
que seja garantido às enti­
dades civis o direito de uso 
da Tribuna Livre, na ses-
LUIZ MARQUES 

s ã o o r d i n á r i a d a s 
segundas-felras, por tempo 
igual ao concedido ao cons­
tituinte. O senador José Fo­
gaça (PMDB-RS) sugere 
que seja formada uam co­
missão itinerante que per­
corra todo o País colhendo 
subsídios para a elabora­
ção da nova Constituição, 
enquanto o deputado Davi 
Alves Silva (PDS-MA) pro­
põe que dois membros de 
cada comissão constitucio­
nal visitem as Assembleias 
Legislativas com o mesmo 
objetivo. Ideia semelhante 
foi dada pelo deputado Au­
gusto Carvalho (PCB-DF), 
para quem a audiência à 
sociedade pode ser feita na 
sede ou área de atuação da 
representação social. 

Muitas emendas preten­
dem abrir espaço nas co­
missões constitucionais pa­
ra que representantes de 
entidades sejam ouvidos. 
Defendem esta ideia o se­
nador Hugo Napoleo (PFL-
PI), e os deputados Mes­
sias Soares (PMDB-RJ) e 
Stélio Dias (PFL-ES). Ou­
tras abrem espaço para o 
encaminhamento de suges­
tões, como as apresentadas 
por Ana Maria Rattes 
(PMDB-RJ), Maurício 
Fruet (PMDB-PR), Siquei­
ra Campos (PDC-GO) e 
Daso Coimbra (PMDB-
RJ). De todas as emendas 
sobre a possibilidade de 
apresentação de propostas, 
a mais ampla é a do depu­
tado José Costa (PMDB-
AL): por ela, qualquer ci­
dadão poderá levar à Mesa 
sua sugestão, que, se consi-
derarada pertinente pelo 
presidente, terá sua trami­
tação com o mesmo rito 
das emendas de autoria dos 
constituintes. O subscritor 
da p r o p o s t a p o d e r á 
defendâ-la durante dez mi­
nutos, na fase de discussão. 

Um grande número de 
emendas refere-se ao ple­
biscito ou referendo para o 
texto da nova Constituição. 
Alguns constituintes, como 
Vilson Souza Souza , 
(PMDB-SC) querem que. 
na hipótese de o texto ser 
rejeitado, a Constiuinte se­
ja dissolvida e sejam mar­
cadas novas eleições para 
a Assembleia. Outros, co­
mo C a r l o s M o s c o n í 
(PMDB-MG), preferem 
que, naquele caso, a m*>s-
ma Constituinte se reúna 
para elaborar nova Consti­
tuição, que será submetida 
a outro referendo. 

Algumas propostas exi­
gem um número mínimo de 
constituintes ou eleitores 
para que haja o referendo. 
O deputado Roberto Freire 
(PCB-PE), por exemplo, fi­
xa 1/3 dos constituintes, 5% 
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do eleitorado nacional ou 
3% do eleitorado de cada 
um de pelo menos doze es­
tados para requerer o refe­
rendo a artigos ou capítulos 
do texto aprovado pela As­
sembleia. Já Fogaça pro­
põe 94 constituintes ou 3% 
do eleitorado de 9 estados, 
além da aprovação pelo 
plenário da Constituinte, e 
Konder Reis (PDS-SC) 
apresenta como mínimo 
1/3 dos constituintes. As­
sembleia Legislativa, ou 50 
mil cidadãos. 

O relator do Regimento 
está examinando as expe­
riências de vários países, 
para ver como foram feitos 
os plebiscitos ou referen­
dos. 

Não faltaram as proposi­
ções consideradas insóli­
tas, como a do deputado 
Cunha Bueno (PDS-SP), 
que cria uma comissão pa­
ra estudar as alternativas 
"republicana presidencia­
lista e monárquica parla­
mentarista federativa", e a 
do deputado Vicente Bogo 
(PMDB-RS), estabelecen­
do que caberá ao plenário 
da Constituinte, com ou 
sem parecer de comissão, 
determinar o nome do país. 

Muitos constituintes que­
rem alterar dispositivos so­
bre a presidência. O sena­
dor Jamil Haddad (PSB-
RJ), suprime a possibilida­
de de Ulysses Guimarães 
cassar a palavra de um 
parlamentar, os deputados 
Francisco Pinto (PMDB-
BA) e Koiu lha (PMDB-
SP), dão o direito de voto 
ao presidente, e o senador 
Cid Sabóia de Carvalho 
(PMDB-CE) defende que o 
presidente pode oferecer 
qualquer proposta à Consti­
tuinte. 

O funcionamento do Con­
gresso é outro tema predo­
minante. Vicente Bogo su­
gere que a Câmara e o Se­
nado não se reúnam duran­
te o processo constituinte, e 
Konder Reis propõe que a 
votação da legislação ordi­
nária seja, sempre que 
possível, feita em sessões 
conjuntas. Já Mendes Ri­
beiro (PMDB-RS), apre­
senta o sábado como alter­
nativa para as reuniões da 
Câmara e do Senado. O au­
mento de comissões tam­
bém é reivindicado, e Cu­
nha Bueno sugere que se­
jam formadas 16, com 62 
subcomissões. 

A questão da soberania é 
tratada em emendas que 
pretendem estabelecer a 
possipossibilidade de a As­
sembleia adotar resoluções 
constitucionais, e naquelas 
que querem impedir" qual­
quer tentativa nesse senti* 
do, como a do deputado 
Jorge Leite (PMDB-RJ). 
Há ainda uma proposta de 
Bogo, segundo a qual ficam 
re revogados os atos do 
Executivo e do Judiciário 
que possam interferir nos 
trabalhos da Constituinte. 

Fernando Henrique exibe o milhar de emendas ao regimento da Constituinte 

Cardoso estuda substitutivos 
O PT quer que a socieda­

de tenha o direito de apre­
sentar emendas ao projeto 
de Constituição, o PDT pre­
tende garantir a inviolabili­
dade dos constituintes, e o 
PFL sugere a participação 
de força pública e agentes 
de polícia comum no poli­
ciamento do prédio do Con­
gresso Nacional, caso haja 
necessidade, sob orienta­
ção da Mesa. Os três parti­
dos, ao invés de encami­
nharem emendas à propos­
ta de Regimento Interno da 
Constituinte, preferiram 
apresentar substitutivos, 
alterando globalmente o 
texto inicial. 

De acordo c o m o PT, a 
Assembleia será formada 
pelos senadores e deputa-" 
dos eleitos em 1986 — 0 que 
exclui, portanto, os 23 sena­
dores cujos mandatos co­
meçaram em 1983. O PT 
pretende ainda que a Cons­
tituinte desempenhe as fun­
ções inerentes ao Congres­
so, e que a Mesa seja com­
posta por um presidente, 
quatro vice-presidentes, 10 
secretários e 15 vogais, as­
segurada a participação de 
pelo menos um parlamen­
tar de cada bancada. 

O substitutivo do PT pre­
vê, que todas as votações 
serão nominais, e que todas 
as proposições que obtive­
rem 1/4 dos votos nas co­
missões serão levadas a 
plenário. Além disso, esta­
belece que mais de 30 mil 
pessoas ou entidades que 

as representem, num míni­
mo de duas, podem apre­
sentar emendas. E propõe 
um referendo ao texto da 
nova Constituição. 

O PFL defende a forma­
ção de 12 comissões consti­
tucionais, e prevê a realiza­
ção de reuniões de comis­
sões secretas e reservadas. 
Propõe também comissões 
temáticas para discutir, 
entre outros assuntos, os 
direitos da mulher, do con­
sumidor, do menor e das 
pessoas portadoras de defi­
ciências, e os mecanismos 
de controle e fiscalização 
da ação governamental, 
em todos os níveis. 

O projeto do PDT estabe­
lece que à Constituinte ca­
be privativamente, duran­
te todo o período de sua 
existência, o poder de legis­
lar, discutir, modificar o 
texto Constitucional vigen­
te, aprovar e promulgar 
Resoluções e Leis Constitu­
cionais. De acordo com o 
texto, os constituintes, des­
de a expedição dos diplo­
mas, não poderão ser pro­
cessados criminalmente, 
nem presos, sem prévia li­
cença da Assembleia, salvo 
em casos de flagrante em 
crime inafiançável. 

O deputado Lysâneas 
Maciel (PDT-RJ) apresen­
tou emenda vedando aos di­
rigentes de instituições e 
unidades das Forças Ar­
madas, inclusive em fun­
ções ministeriais, a mani­
festação pública sobre ma­

térias sujeitas à delibera­
ção da Constituinte. 

Lysâneas denunciou que 
recentes pronunciamentos 
de dirigentes das Forças 
Armadas " p r e t e n d e m 
manter um Congresso 
Constituinte supervisiona­
do". Se depender do relator 
do regimento, senador Fer­
nando Henrique Cardoso 
(PMDB-SP), Lysâneas não 
terá êxito: 

— Os regulamentos mili­
tares já proíbem manifes­
tações Pior é entrar num 
debate desse, porque aí 
suscita o debate entre os 
militares. 

O deputado João Cunha 
(PMDB-SP) quer que a 
Constituinte adote o Regi­
mento Interno da Assem­
bleia de 1946 como antepro-
jeto, aperfeiçoando-o, por 
entender que o texto em 
discussão é "mera cópia 
deformada" do adotado em 
1946. Já o deputado Álvaro 
Valle, (PL-RJ) pretende 
convocar um plebiscito so­
bre a futura Constituição, e 
estabelece que se o projeto 
for rejeitado, a Constituin­
te se dissolverá, e serão 
convocadas eleições gerais 
para eleição de nova As­
sembleia. 

O deputado Jorge Ribei­
ro (PMDB-RS) propôs que 
as emissoras de rádio e te­
levisão destinarão 15 minu­
tos diários, em seus noti­
ciários tradicionais, para 
divulgação dos trabalhos 
da Constituinte. 

Sexta-feirá, 13. Superstição e ponte aérea esvaziam o plenário 
( 

Igreja 
proposta para 

emenda popular 
A chamada "Iniciativa 

Popular na Constituinte", 
que assegura a apresenta­
ção de projetos e emendas 
à Constituição por parte da 
população, desde que a pro­
posta seja subscrita por 
mais de 30 mil pessoas, foi 
defendida ontem pelo pre­
sidente da Comissão de As­
suntos Constitucionais da 
Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), 
dom Cândido Padim (bispo 
de Bauru). 

A proposta, encaminha­
da como emenda ao regi­
mento interno da Consti­
tuinte pelo senador Mário 
Covas (PMDB-SP) e pelos 
deputados Brandão Mon­
teiro (PDT-RJ) e Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP), 
foi definida por dom Cândi­
do como "a primeira forma 
de se alterar o processo de 
elaboração legislativa no 
Brasil, já que se for aceita 
não será apenas atribuição 
dos parlamentares a apre­
sentação de projetos". 

Dom Cândido Padim ex­
plicou que o apoio a esta 
iniciativa foi a principal de­
cisão da reunião de anteon­
tem à noite da Comissão da 
CNBB. A avaliação feita 
pela comissão sobre os tra­
balhos da Constituinte, se­
gundo o bispo, "foi positi­
va, no sentido gue comé : 

çam a se revelar figuras 
mais atuantes, que estão 
querendo assumir os com­
promissos com a participa­
ção do povo que a elegeu".) 

De acordo com dom Cân­
dido, a partir" da semana 
que vem a comissão da 
CNBB se reunirá, em 
Brasília, com pequenos 
grupos de parlamentares. 
O objetivo é o de debater al­
gumas propostas com os 
constituintes, como a do 
instituto do plebiscito. 

Segundo dom Cândido 
Padim, a CNBB defende 
que a nova Constituição de­
va ser submetida ao refe­
rendo popular, "não só em 
seu todo, mas também al­
gumas propostas que não 
sejam aprovadas pela As­
sembleia, mas que rece­
bam mais de um terço dos 
votos", afirmou o bispo, 
acrecentando ser possível 
que "a grande maioria dos 
eleitores possa ser favorá­
vel a uma dessas propos­
tas". 

A distribuição de renda 
também preocupa a Igreja. 
Dom Cândido acredita que 

a Constituinte possa resti­
tuir o poder aquisitivo da 
população, através de uma 
atualização do salário 
mínimo, que deveria ser 
"em torno de Cz$ 4 mil". 

A CNBB gostaria que a 
Constituinte criasse um 
Conselho de Planejamento 
Económico, integrado por 
representantes de vários 
setores da sociedade, "pa­
ra que a economia não seja 
conduzida de maneira im­
previsível, como vem ocor­
rendo", disse dom Cândi­
do, ressaltando que este 
conselho teria poderes pa­
ra "avaliar e aprovar ou 
não" qualquer alteração na 
política económica. 

Outro conselho que a 
CNBB quer ver criado é o 
que trata da distribuição 
dos canais de rádio e televi­
são, "para que os critérios 
não sejam puramente 
políticos por parte do Exe­
cutivo, como tem sido feito 

. até hoje". Este conselho -
de acordo com dom Cândi­
do - "discutiria a idoneida­
de de quem vai receber os 
canais". 

Dom Cândido lembrou 
que o documento da CNBB 
"Por Uma Nova Ordem 
Constitucional" defende 
que a nova Constituição se­
ja voitada para o social, 
"com a prioridade do tra­
balho em relação ao capi­
tal, o que significa a priori­
dade da remuneração do 
trabalho, de forma a ga­
rantir em primeiro lugar 
as necessidades humanas 
do trabalhador". 

ANA 

Já está em funcionamen­
to, na sede da CNBB, a 
ANA, Agência de Notícias 
Alternativas, que emite um 
boletim diário com uma 
"interpretação do fato 
político mais importante do 
dia". Via telex, o boletim é 
enviado a 43 destinatários, 
entre dioceses, rádios e jor­
nais. 

Segundo dom Cândido 
Padim, em breve uma rede 
de rádios católicas, que to-
talizam 108 emissoras, terá 
programas diários sobre os 
trabalhos da Constituinte. 
Além da contratação de ra­
dialistas, a CNBB já solici­
tou à Embratel um serviço 
de multiendereçamento de 
telex, que vai agilizar ain­
da mais os trabalhos da 
ANA. 

Vasco condena 
a ingerência • 
do Governo ' 
O deputado Vasco Alves 

(PMDB-ES) protestou con­
tra a ingerência do Execu­
tivo na Constituinte e con­
clamou seus companheiros 
a "resistir na luta pela so­
berania" da Assembleia. 
Ele defendeu a necessidade 
de fazer "uma nova Consti­
tuição para mudar efetiva­
mente este País em suas ' 
estruturas anacrónicas e 
concentradora da renda 
nas mãos de poucos privile­
giados". 

Segundo Vasco Alves, "é 
inconcebível e inaceitável" 
que o Governo, atra vés do$ 
"recados que saem do Pa­
lácio do Planalto", tente lî  
mitar o trabalho dos constir 
tuintes. O deputado citou 
como exemplo as declara­
ções do ministro do Exérci­
to, Leônidas Pires Gonçal­
ves, de que o mandato do 
presidente Sarney "é into­
cável". Condenou também 
a atitude do consultor-geral 
da República, Saulo Ra­
mos, "este senhor de pas­
sado duvidoso" que está a 
"ditar normas e determi­
nar o que podemos e o que 
não podemos fazer". Consi­
derou ainda mais grave a 
chamada Missão Brossard, 
em que o ministro da Justi­
ça está visitando os gover­
nadores, por determinação 
do Planalto, "com o objeti­
vo de limitar a ação dos 
constituintes". 

— E grave o momento 
nacional, sabemos todos. 

Mas, em nome da transição 
democrática, do fim do 
arbítrio que infelicitou a to­
dos em beneficio de uma 
minoria de privilegiados e 
apaniguados, não podemos 
admitir que se cerceie esta 
missão que recebemos nas 
urnas de 15 de novembro. 
Temos o dever indeclinável 
de elaborarmos uma Cons­
tituição livre e soberana 
que efetivamente retire o 
País do lodaçal em que nos 
afundaram os sucessivos 
governos militares, disse o 
deputado Vasco Alves. 

FEDERAÇÃO 
,"-A centralização dos re­

cursos por parte da União 
está levando à falência 
quase todos os municípios 
do País". A acusação foi 
feita ontem, em plenário, 
pelo deputado Geraldo Me­
lo (PMDB-PE), ao pedir 
aos constituintes que se 
preocupassem com a ela­
boração de um novo siste­
ma tributário para o Bra­
sil, que levasse a Nação a 
"um verdadeiro federalis­
mo ?» 


